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(CJT-34/44) 1914 

c,ox4diç o ouoonciai para o cab.uonto do 
rocur o oxtrLIord n  rio , do acordo com o 
art. 11,96, da Gon o1 daç o dais LeIs  do 

1h;, quo uaja apontada a divergon-
cia do  aumo texto legal ou norma jurídi 
ca, ou vLolaçao exprazaa de ciirotto. 

V'---'AM  L  1t'AD  Gates3 entoa cii que Irzn oa 

Liena & Cia. Ltda. recorrem ria decii o ln'oforlda pcle Prinaira 

Junta da Conc 1iaQuo e Jui;anerito cio I)5.utrlto Federal que,  em 

grau de erftbargou, mantava a aontenc a anterior, julgando proceden 

te a i'eciaunç o aprotiontatiu por L(xiro  luatiano 1'rcirc: 

I'ernntu a lu. Junta de Cone11taç o o Julga-

manto cio i)lutvlto Fodarqi, toi epreacntadu por  1'odro áuluatiano 

iro re urdu roclahinqew contra Irm on Gama & Cia. Ltda. referente 

a iurponn o injuatu o poatarior (Ii8ponua do acrviço, pretendon-

cio au izI ui açti» julguduti devidan, por rarqa do lei. Por uon-

tença de fia. 5/6, fo.t a rcciv açao julgada procedente o conde-

nada a firiui a pa;ar ao reuiutante ou ual r ou correupondontes 

ao  d.aL4 (Ia  u8pai1uuo e bem US31m o nviao prev o,  tudo ria cozi-

£ox'niducla do d jo o no urt. 1U7, n  III, (IEL Gonuo1idLzç o da 

La t do ''iabalhu. OpoISIu.,i au1iargou, dopoi  do conteutados ,  Lo-

i.ii  1eo rcj itadua, da nc rdo coni a (ICOí 1300 (Ia x'lu .  18. 

a firma roctanactn, invocando 

o di apoaltivo do art. 397 a )ara;rnfoa da C .:ol .daç o, agravou 

da i'eforiclti dac a o, UOI1 au  rit oua do ria. 24.. 

uUnottuti a despacho do  r. i'reuidonto  da 

Junta cio Lone 3.lia;zto d JU1 çia rtin to, elite ,  api cnndo nuba id teria-

nonta o urt. 870, do Cdugo do i'r0c013z30 Civil, admitiu o recur- ] 
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o corno oxtx o iii r1o, o f-Io aubir ao  oi c it nto da Cruira 

do Jutitiça do  rabulho. 

Cpioou a roc rador u a fia. 30. 

'ato posto, 

c :ï ;; l •.),  proilninnr ntu , que o ta GGIrInila s 

inteirpr timdo diopoa t5.'toa cm  solidm o das Leis do Trabalho, Ji 

nt*ixidou quo dun dociú;os (i 3 JUUtÉU3 (10 conciliação o Jul,arnouto,om 

(lt1int instâncla, ca1u rucurso axtraordin rio para a C ura do Jua-

tiçn do WrWitilho, (ltl8do (Uu  tio fundo no dia outo ao art. 396,  lo-

trar3 u o b da mustan Gon:ol.dv(I1o; 

YÃ;h/;Dü que, no caco, o roourao intorpooto 

rot o de agravo, ad 1auívol,a nortto, das docioGuo oxecut riao; 

CO I hFD) qUO, no rno admitidas ai coi tdoraçeni 

C Ofl tanto Li (.10 clu npnoho tio  r  ?ro aldan tu da junta , a fiti .  8, ainda 

nca.m, rtitO uncontrarla o rucurno acolhida, por iczio que, como  OX 

traordJ2 r o, nïio atenUou  lo oxprotnlaxnorÀtu ao Ulaponto nao aiínoa 

a e b, do citado art. 896, í.,-)to t, no provou ter a doclu o recorri-

da dado inturpDutaio divartia noi ter tido profcsr du cori violaç o cx 

preacn do norma jurclict; 

no ItJ 0.0 COn(&.tt 00 O , (itiO falta ap io 

ogal ao rorn io procotinual t0ntt2d0 pula rim a; 

i uLV  o Cnara cio Juntitt do ':rabalho, por una 

flhlTli(ifldci de votos, não tcnwr co tac.ituzito do racurtio !ntorpooto. 

hio do Janeiro, 21 do inalo cio 19 4. 
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